
Decretos
DECRETO Nº 51.631, 
DE 7 DE MARÇO DE 2007

Dá nova redação ao artigo 2º do Decreto nº
50.911, de 27 de junho de 2006, que reor-
ganiza a Penitenciária “Dr. Paulo Luciano
de Campos” de Avaré e dá providências
correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 2º do Decreto nº 50.911, de 27

de junho de 2006, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 2º - A Penitenciária “Dr. Paulo Luciano de
Campos” de Avaré destina-se:

I - ao cumprimento de penas privativas de liberda-
de, por presos do sexo masculino, em regime fechado;

II - ao recolhimento de presos enquadrados no arti-
go 52 da Lei federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984,
com a redação dada pela Lei federal nº 10.792, de 1º
de dezembro de 2003.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 7 de março de 2007.

DECRETO Nº 51.632, 
DE 7 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre o Conselho Estadual da
Condição Feminina

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e nos termos do § 2º
do artigo 2º e artigo 6º da Lei nº 5.447, de 19 de
dezembro de 1986,

Decreta:
Artigo 1º - O Conselho Estadual da Condição Femi-

nina será integrado por um representante das seguin-
tes Secretarias de Estado:

I - Secretaria da Cultura;
II - Secretaria da Educação;
III - Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho;
IV - Secretaria Estadual de Assistência e Desenvol-

vimento Social;
V - Secretaria de Ensino Superior;
VI - Secretaria da Habitação;
VII - Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;
VIII - Secretaria do Meio Ambiente;
IX - Secretaria da Saúde;
X - Secretaria da Segurança Pública.
Artigo 2º - O mandato dos membros do Conselho

será de 4 (quatro) anos.
Parágrafo único - Concluídos os mandatos, os mem-

bros do Conselho permanecerão no exercício de suas
funções até a posse dos novos conselheiros designados.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 33.460,
de 28 de junho de 1991.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de março de 2007
JOSÉ SERRA
João Sayad
Secretário da Cultura
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Lair Alberto Soares Krähenbühl
Secretário da Habitação
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública
Guilherme Afif Domingos
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
José Aristodemo Pinotti
Secretário de Ensino Superior
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 7 de março de 2007.

DECRETO Nº 51.633, 
DE 7 DE MARÇO DE 2007

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, e considerando o
disposto no artigo 71 da Lei nº 6.374, de 1º de março
de 1989:

Decreta:
Artigo 1° - Fica acrescentado o artigo 479-A à

Seção I do Capítulo I do Título II do Livro III do Regula-
mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de
novembro de 2000, com a seguinte redação:

“Artigo 479-A - Com o objetivo de facilitar ao con-
tribuinte o cumprimento das obrigações fiscais, poderá
ser permitida, a critério do fisco, a adoção de regime
especial para a emissão de documentos e a escritura-
ção de livros fiscais (Lei 6.374/89, artigo 71, e Convê-
nio AE-9/72).

§ 1º - O despacho que conceder o regime estabele-
cerá as normas especiais a serem observadas pelos
contribuintes.

§ 2º - Caberá ao Coordenador da Administração
Tributária da Secretaria da Fazenda decidir sobre os
pedidos relativos à matéria tratada neste capítulo, bem
como delegar a outras autoridades, em situações
determinadas, essa atribuição.” (NR).

Artigo 2° - Passa a vigorar com a redação que se
segue o artigo 489 do Regulamento do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado
pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 489 - O Coordenador da Administração Tri-
butária da Secretaria da Fazenda, no interesse do con-
tribuinte ou do fisco, poderá determinar regime espe-
cial para o pagamento do imposto, bem como para a
emissão de documentos e a escrituração de livros fis-
cais, aplicável a contribuintes, determinadas catego-
rias, grupos ou setores de quaisquer atividades econô-
micas ou, ainda, em relação a determinada espécie de
fato gerador (Lei 6.374/89, art. 71).” (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de
fevereiro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 7 de março de 2007.
OFÍCIO GS-CAT Nº 95/2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n°
45.490, de 30 de novembro de 2000, para acrescentar
o artigo 479-A e dar nova redação ao artigo 489, rela-
tivos à concessão de regimes especiais, com o fito de
aprimorar a disciplina.

Propondo a edição de decreto conforme a minuta,
aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de
estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.634, 
DE 7 DE MARÇO DE 2007

Disciplina os procedimentos relativos ao
repasse de depósitos judiciais ao Estado de
São Paulo, nos termos da Lei federal nº
11.429, de 26 de dezembro de 2006

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e considerando a edi-
ção da Lei federal nº 11.429, de 26 de dezembro de
2006, que dispõe sobre os depósitos judiciais de tribu-
tos, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal,

Decreta:
Artigo 1º - Os depósitos judiciais em dinheiro refe-

rentes a tributos e seus acessórios, de competência do
Estado de São Paulo, inclusive os inscritos em dívida
ativa, serão efetuados no Banco Nossa Caixa S.A.,
mediante utilização de instrumento que identifique sua
natureza tributária.

Artigo 2º - Fica instituído o Fundo de Reserva dos
Depósitos Judiciais, a ser mantido junto ao Banco
Nossa Caixa S.A., destinado a garantir a restituição da
parcela dos depósitos referidos no artigo 1º, repassada
ao Estado nos termos deste decreto.

Artigo 3º - O Banco Nossa Caixa S.A. repassará ao
Estado, quinzenalmente, a parcela correspondente a
70% (setenta por cento) dos depósitos de natureza tri-
butária nele realizados.

Parágrafo único - A parcela dos depósitos não
repassada nos termos do “caput” deste artigo integra-
rá o Fundo de Reserva dos Depósitos Judiciais referido
no artigo 2º deste decreto.

Artigo 4º - A habilitação do Estado ao recebimento
das transferências referidas no artigo 3º deste decreto
fica condicionada à apresentação perante o Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo de termo de com-
promisso firmado pelo Secretário da Fazenda que
deverá prever:

I - a manutenção do Fundo de Reserva no Banco
Nossa Caixa S.A.;

II - a destinação automática ao Fundo da parcela
dos depósitos judiciais não repassada ao Estado, nos
termos do parágrafo único do artigo 3º deste decreto,
condição esta a ser observada a cada transferência
recebida na forma do artigo 3º deste decreto;

III - a manutenção, quinzenalmente, no Fundo de
Reserva de saldo jamais inferior ao maior dos valores
referidos no artigo 5º deste decreto;

IV - a autorização para a movimentação do Fundo
de Reserva para os fins do disposto nos artigos 7º e 8º
deste decreto;

V - a recomposição do Fundo de Reserva, em até
48 (quarenta e oito) horas, após comunicação do
Banco Nossa Caixa S.A., sempre que o seu saldo esti-
ver abaixo dos limites estabelecidos no inciso III deste
artigo.

Parágrafo único - O Secretário da Fazenda fará
prova da entrega do termo de compromisso a que se
refere este artigo junto ao Banco Nossa Caixa S.A.,
para que possa o Estado ser considerado habilitado.

Artigo 5º - O saldo do Fundo de Reserva a que se
refere o artigo 2º deste decreto jamais poderá ser infe-
rior ao maior dos seguintes valores:

I - o montante equivalente à parcela dos depósitos
judiciais não repassada ao Estado, nos termos do pará-
grafo único do artigo 3º deste decreto, acrescida da
remuneração que lhe foi originalmente atribuída;

II - a diferença entre a soma dos 5 (cinco) maiores
depósitos efetuados nos termos do artigo 1º deste
decreto e a soma das parcelas desses depósitos não
repassadas ao Estado, na forma do parágrafo único do
artigo 3º deste decreto, ambas acrescidas da remune-
ração que lhes foi originalmente atribuída.

§ 1º - O Fundo de Reserva terá remuneração de
juros equivalente à taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

§ 2º - Compete ao Banco Nossa Caixa S.A., como
gestor do Fundo de Reserva de que trata este artigo,
manter escrituração para cada depósito efetuado na
forma do artigo 1º deste decreto, discriminando:

1. o valor total do depósito, acrescido da remune-
ração que lhe foi originalmente atribuída;

2. o valor da parcela do depósito não repassada ao
Estado, nos termos do parágrafo único do artigo 3º
deste decreto, acrescida da remuneração que lhe foi
originalmente atribuída.

Artigo 6º - Os recursos repassados ao Estado na
forma deste decreto, ressalvados os destinados ao
Fundo de Reserva de que trata o artigo 2º, serão apli-
cados, exclusivamente, no pagamento:

I - de precatórios judiciais de qualquer natureza;
II - da dívida fundada do Estado.
Parágrafo único - Se a lei orçamentária do Estado

prever dotações suficientes para o pagamento da tota-
lidade das despesas referidas nos incisos I e II deste
artigo exigíveis no exercício, o valor excedente dos
repasses poderá ser utilizado para a realização de des-
pesas de capital.

Artigo 7º - Encerrado o processo litigioso com
ganho de causa para o Estado, ser-lhe-á transferida a
parcela do depósito não repassada, que integra o
Fundo de Reserva nos termos do parágrafo único do
artigo 3º deste decreto, acrescida da remuneração
regularmente atribuída aos depósitos judiciais efetua-
dos no âmbito da Justiça Estadual de São Paulo.

Parágrafo único - Nesta hipótese, serão transfor-
mados em pagamento definitivo, total ou parcial, pro-
porcionalmente à exigência do correspondente tributo,
inclusive seus acessórios, os valores depositados na
forma do artigo 1º deste decreto, acrescidos da remu-
neração que lhes foi originalmente atribuída.

Artigo 8º - Encerrado o processo litigioso com
ganho de causa para o depositante, mediante ordem
judicial, o valor do depósito efetuado nos termos deste
decreto, acrescido da remuneração que lhe foi original-
mente atribuída, será debitado do Fundo de Reserva
de que trata o artigo 2º deste decreto e colocado à dis-
posição do depositante pelo Banco Nossa Caixa S.A.,
no prazo de 3 (três) dias úteis.

§ 1º - Ocorrendo insuficiência de saldo do Fundo
de Reserva para o débito do montante devido nos ter-
mos do “caput” deste artigo, o Banco Nossa Caixa
S.A. restituirá ao depositante o valor correspondente
até o limite disponível no Fundo.

§ 2º - Na hipótese referida no parágrafo anterior, o
Banco Nossa Caixa S.A. notificará a autoridade expedi-
dora da ordem de liberação depósito, informando a
composição detalhada dos valores liberados, sua atuali-
zação monetária, a parcela efetivamente disponibilizada
em favor do depositante e o saldo a ser pago na recom-
posição prevista no § 1º do artigo 9º deste decreto.

Artigo 9º - Para efeito de aferição de eventual
excesso ou insuficiência, os limites referidos nos inci-
sos I e II do artigo 5º deste decreto deverão ser recal-
culados quinzenalmente, considerando os valores
ainda em poder do Estado decorrentes de repasses efe-
tuados, acrescidos da remuneração regularmente apli-
cada aos depósitos judiciais.

§ 1º - Verificada eventual insuficiência, a Secretaria
da Fazenda deverá recompor o Fundo de Reserva em
até 48 (quarenta e oito) horas após a comunicação do
Banco Nossa Caixa S.A..

§ 2º - Verificado eventual excesso, no mesmo
prazo estabelecido no parágrafo anterior, deverá o
Banco Nossa Caixa S.A. repassar o valor corresponden-
te à conta única do Tesouro do Estado.

§ 3º - Não obstante o prazo previsto no “caput”
deste artigo, sempre que o saldo do Fundo de Reserva
atingir percentual de 50% (cinquenta por cento) do
valor mínimo estabelecido nos termos do artigo 5º
deste decreto, o Banco Nossa Caixa S.A. poderá comu-
nicar o fato à Secretaria da Fazenda, que o recomporá
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

§ 4º - Se o Estado não recompuser o Fundo de
Reserva até o saldo mínimo previsto no artigo 5º deste
decreto, ficará suspenso o repasse das parcelas refe-
rentes a novos depósitos, até a devida regularização
do saldo.

Artigo 10 - O Banco Nossa Caixa S.A. repassará à
conta única do Tesouro do Estado os valores corres-
pondentes a 70% (setenta por cento) dos depósitos
judiciais em dinheiro e seus acessórios de natureza tri-
butária, efetuados a partir de 1º de janeiro de 1999 até
31 de dezembro de 2000, referentes a processos judi-
ciais em que o Estado seja parte, inclusive os valores
relativos a tributos inscritos em dívida ativa.

Parágrafo único - A parcela dos recursos mencio-
nados no “caput” deste artigo a ser utilizada no paga-
mento de precatórios deverá ser solicitada pela Procu-
radoria Geral do Estado e será transferida à sua conta
única no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Artigo 11 - O Banco Nossa Caixa S.A. repassará
quinzenalmente à conta única do Tesouro do Estado os
valores correspondentes a 70% (setenta por cento) dos
depósitos judiciais em dinheiro e acessórios efetuados
a partir de 1º de janeiro de 2007, referentes a proces-
sos judiciais em que o Estado seja parte e que tenham
por objeto questões de natureza tributária.

§ 1º - O repasse da importância mencionada no
“caput” deste artigo deverá ser efetuado até o 2º
(segundo) dia útil da quinzena subseqüente àquela em
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